
	A Sra. LAURA CARNEIRO (PSD-RJ) pronuncia o seguinte discurso:

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, o Plenário do Senado

Federal está a ponto de deliberar sobre uma proposição de minha autoria.

A matéria já havia sido aprovada por esta Casa em junho do ano

passado, em apreciação conclusiva da nossa Comissão de Constituição e

Justiça e de Cidadania (CCJC). Em agosto, foi remetida ao Senado Federal;

em dezembro, recebeu parecer favorável da CCJ de lá. Estou confiante de que

logo será aprovada, sancionada e, assim, transformada em lei.

Trata-se de um projeto de lei 196 de 2024, dedicado a um tema bem

específico, mas capaz de trazer aprimoramentos muito concretos à nossa

legislação. A ideia é aperfeiçoar as regras daquilo que nós chamamos de

“testamento emergencial”, regulado pelo artigo 1.879 do Código Civil.

Falar de testamento, de fazer planos para o evento da própria morte, é

um assunto desconfortável para muita gente, mas não devia ser assim. É

importante, e deveria ser mais comum. Não é à toa que os juristas falam em

liberdade de testar: o testamento é, de fato, um ato de liberdade, de tomar

controle sobre o destino do próprio patrimônio. Se dedicamos tanto tempo de

nossas vidas à aquisição de certos bens, faz sentido que dediquemos também

algum tempo a decidir para quem eles devem ir quando chegar o nosso

inevitável fim.

O direito civil exige certas formalidades para a elaboração de um

testamento válido. São necessárias para garantir que a vontade do testador

seja fielmente registrada e cumprida.

Não obstante, o atual Código Civil prevê, em seu artigo 1.879, que um

simples testamento particular de próprio punho, assinado pelo testador, sem

testemunhas, pode vir a ser confirmado. Isso pode ocorrer quando tal

elaboração mais simples tenha sido imposta por circunstâncias excepcionais,

declaradas na própria cédula. Seria o caso, por exemplo, de uma vítima de

sequestro e cárcere privado; de alguém ilhado por uma inundação ou outro

desastre semelhante; ou, ainda, de alguém doente com uma infecção

altamente contagiosa.

Compreende-se com facilidade que, em todos esses exemplos, o medo

de não escapar com vida da situação de perigo levaria a pessoa a querer firmar

sua última vontade; ao mesmo tempo, ela estaria impedida de encontrar

alguém que servisse de testemunha do ato. Daí a opção do Código Civil de

reconhecer, excepcionalmente, a validade do testamento nessas condições.

É uma regra sábia, mas que, por muito tempo, pareceu cuidar de

hipóteses muito raras e distantes da realidade —até que veio a pandemia de



2

covid. Em 2020 e 2021, todos nós descobrimos que, afinal de contas, estar

isolado por uma moléstia contagiosa e grave não é uma possibilidade assim

tão remota. Querer estabelecer um testamento e não poder reunir-se com

testemunhas é algo que pode mesmo acontecer.

 Diante disso, é imperativo considerar seriamente o artigo 1.879, e

cuidar de aperfeiçoar sua redação, seguindo recomendações que a doutrina

especializada já há tempos vinha formulando.

Eis aí o objetivo do nosso projeto, que o Plenário do Senado está

prestes a apreciar. Sua principal inovação é deixar claro que, se o testador

sobrevive às circunstâncias excepcionais que autorizaram um testamento de

emergência, então ele precisará confirmar sua vontade por alguma das formas

testamentárias ordinárias. Do contrário, o documento que elaborou perderá

eficácia em noventa dias.

Isso garante, em suma, que a exceção seja mesmo uma exceção. Um

testamento de emergência pode valer, mas apenas no contexto imediato em

que foi formulado; não pode se tornar uma via larga para escapar às

formalidades normalmente exigidas num ato tão decisivo.

Aprendendo com cada experiência, vamos aprimorando a legislação e,

paulatinamente, construindo um ordenamento jurídico cada vez mais sábio.

Muito obrigada.


